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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação.

27 de Dezembro de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo,
Anabela Janeiro.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Despacho (extracto) n.o 795/2007

Por despacho de 27 de Dezembro de 2006 do presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, Elisabete
Alves de Carvalho Oliveira e Maria de Fátima da Costa Teixeira
de Sousa, assistentes administrativas principais, foram nomeadas defi-
nitivamente, precedendo concurso interno de acesso limitado, no lugar
de assistente administrativo especialista do quadro de pessoal da
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, ficando automatica-
mente exoneradas da categoria anterior na data de aceitação do novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel de Oliveira da Costa Rodrigues.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 796/2007

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Janeiro, foi aberto procedimento concursal e procedeu-se
à publicitação do processo de selecção do titular de cargo de direcção
intermédia de 2.o grau do quadro de pessoal do Museu da Terra
de Miranda, equiparado a director de serviços, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

Decorreram as operações de selecção a cargo do júri de acordo
com os métodos de selecção então publicitados na bolsa de emprego
público e no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 5 de Abril
de 2006.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluídos os trabalhos
de selecção, o júri elaborou a proposta de nomeação do licenciado

Sérgio Paulo Martins Gorjão, por ser o candidato que melhor cor-
responde ao perfil pretendido para desempenho do cargo a concurso.

Assim, nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Janeiro, nomeio o licenciado Sérgio Paulo Martins Gorjão,
em comissão de serviço e pelo período de três anos, cuja nota curricular
se publica em anexo.

O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de 2007.

2 de Janeiro de 2007. — O Director, Manuel de Lemos Bairrão
Oleiro.

ANEXO

Síntese curricular

Dados pessoais:

Nome — Sérgio Paulo Martins Gorjão;
Naturalidade — Estoril, Cascais;
Data de nascimento — 7 de Janeiro de 1971.

Formação académica:

Licenciado em História;
Especializado em Museologia e Património;
Pós-graduado em História da Arte;
Mestrando em Museologia.

Experiência profissional:

Quadro técnico superior da Câmara Municipal de Óbidos;
Coordenador dos Serviços de Cultura da Câmara Municipal de

Mafra (2000-2002);
Organizador do Museu Soares Branco (Mafra);
Director do Boletim Cultural de Mafra (ed. 1999 e 2000);
Coordenador da Rede de Museus e Galerias de Óbidos; organizador

da instalação do Museu Paroquial e da reinstalação do Museu Muni-
cipal; coordenação museológica para a instalação do Museu de Abílio
de Mattos e Silva, Casa do Arco e Centro de Design de Interiores;

Vogal do Gabinete de Gestão do Património Histórico de Óbidos;
Especialista em património cultural e museologia no projecto comu-

nitário «Asia Urbs», desenvolvido em Xingcheng, província de Liao-
ning, República Popular da China, em parceria com a cidade de Ports-
mouth, Reino Unido;

Coordenador, comissário ou responsável técnico de diversas expo-
sições temporárias, entre elas: «Do gótico ao maneirismo — A arte
da época dos Descobrimentos no concelho de Mafra», «Baltazar
Gomes Figueira — Pintor de Óbidos que nos países foi celebrado»,
«A luz do Oriente — Madrepérolas e objectos orientais de devoção
cristã», «O rosário — Instrumento de espiritualidade no mundo e no
cristianismo» e «A Trindade — O mistério de Deus».

PARTE D

1.o JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Anúncio n.o 178/2007

Declaração de insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.o 5181/06.7TBAVR

No Tribunal Judicial de Aveiro, 1.o Juízo Cível de Aveiro, no dia
21 de Dezembro de 2006, pelas 18 horas e 45 minutos, foi proferida
sentença de declaração de insolvência do devedor António Pereira
Couto, com domicílio na Urbanização Sudeste de Cacia, lote 2-A,
sector 6, 1.o, esquerdo, 3800 Cacia.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio: Ademar Margarido de
Sampaio Rodrigues Leite; endereço: Avenida de Alberto Sampaio,
106, 2.o, direito, 3500 Viseu.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE);
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Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 1 de Março, pelas 10 horas, para a realização
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório,
podendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

22 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Lourenço. — O Oficial de Justiça, Maria Almerinda Silva.

1000309559

3.o JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Anúncio n.o 179/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 2530/05.9TBFAF

Devedor — PELARA — Confecções, Unipessoal, L.da

Credor — Isaura Gonçalves da Costa e outro(s).

Nos autos de insolvência acima identificados em que são devedor
PELARA — Confecções, Unipessoal, L.da, número de identificação
fiscal 504490370, com endereço na Rua da Cumieira, 438, 4820 Fafe,
e administrador de insolvência João Manuel Couto Morais de
Almeida, com endereço na Avenida do Dr. João Canavarro, 305,
3.o, sala 32, edifício Alameda 1, 4480 Vila do Conde, ficam notificados
todos os interessados de que o processo supra-identificado foi
encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por des-
pacho de 28 de Novembro de 2006.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

29 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, José Manuel Monteiro
Correia. — O Oficial de Justiça, Balbina Gonçalves.

1000309384

4.o JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.o 180/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo

n.o 3117/06.4TBFUN

Credor — Tecnovia Madeira — Soc. Empreitadas, L.da

Devedor L. G. M. — Sociedade de Construção, L.da

No 4.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca do Funchal, no dia
20 de Outubro de 2006, ao meio-dia, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor L. G. M. — Sociedade de Constru-
ção, L.da, número de identificação fiscal 511198809, Rua do Dr. Pita,
Edifício Barreiros, loja 4, 23-A, São Martinho, 9000-089 Funchal, com
sede na morada indicada.

É administrador do devedor o Dr. Rúben Jardim de Freitas, com
domicílio no Caminho do Pilar I, bloco A, lote 1, fracção F,
9000-136 Funchal. ao qual é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Rúben Jardim
de Freitas, com domicílio no Caminho do Pilar I, bloco A, lote 1,
fracção F, 9000-136 Funchal.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 de Dezembro de 2006, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação

Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

20 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Carla Maria Silva
Ribeiro Menezes. — O Oficial de Justiça, Damião Nascimento.

1000309455




